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ser considerados e aprimorados, mas não de 
forma escolarizada, ou seja, sem contextuali-
zação social, sem ter um sentido e sim de ma-
neira significativa que tenha uma relação com 
o mundo em que vivem.

Os jogos e brincadeiras são recursos va-
liosos que desenvolve saberes de forma simul-
tânea referente as habilidades matemáticas, 
motoras sociais e éticas dos alunos.

Sendo assim, podemos dizer que a alfa-
betização matemática está relacionada a ler e 
escrever os códigos, assim como compreender 
e interpretar as ideias, os símbolos e os signos 
de forma significativa.

Diante de tudo isso conclui-se que os 
jogos e as brincadeiras são estratégias que 
devem estar presentes nas ações pedagógicas 
do docente, pois são ferramentas de ensino e 
aprendizagem que trazem significado social e 
real ao aluno.

Portanto o professor deve planejar, ser 
criativo e ativo nesse processo para que possa 
mediar as ações dos estudantes e promover o 
avanço de suas habilidades.
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O PAPEL DAS AVALIAÇÕES 
NA BUSCA DE QUALIDADE DA 
EDUCAÇÃO

DANIELA DA ROCHA LIMA

RESUMO

A avaliação é uma questão amplamente 
complexa e importante para a educação. Neste 
contexto, surgem muitas críticas ao processo 
avaliativo, ancorado nas avaliações em larga 
escala, e em como é apresentado. Há críticas 
no sentido da necessidade de aperfeiçoá-las, 
como também de considerá-las nocivas à edu-
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cação e que, portanto, deveriam ser abolidas. 
Há também, como verificarmos, por meio da 
literatura, pessoas que apenas defendem. Em 
artigo pertinente à discussão, Alavarse (2009) 
sistematiza esse debate e analisa tendências 
contrárias, favoráveis e tendências que enfati-
zam não benefícios ou malefícios dessas ava-
liações em si, e que consideram que é bom ou 
ruim, o uso que se fazem delas. É nessa pers-
pectiva, que hoje vem se discutindo a neces-
sidade da ampliação do escopo da avaliação, 
de modo que se pensem formas de avaliar que 
incluam aspectos da cultura da escola. Nesse 
sentido, há a necessidade de considerar a rele-
vância sobre a avaliação institucional também 
como indicador de qualidade da educação.

PALAVRAS-CHAVE: Qualidade da edu-
cação; Avaliações em grande escala e avaliação 
institucional.

INTRODUÇÃO

As discussões sobre a melhoria da qua-
lidade da educação têm ocupado lugar de des-
taque no cenário educacional brasileiro como 
pode ser observado pelo volume de produção 
científica que vem acumulando nas últimas 
décadas. Essas discussões têm repercutido na 
sociedade como um todo e junto aos pesqui-
sadores, gestores e formuladores de políticas 
públicas e orientado medidas como a reformas 
e criação de uma base curricular nacional co-
mum.

Neste contexto, a avaliação educacio-
nal tem sido um dos temas mais discutidos, 
uma vez que, emerge deste esforço em busca 
de melhoria, a necessidade de aferição desta 
qualidade. Desta forma, o governo federal tem 
desenvolvido políticas voltadas para essa veri-
ficação e os diferentes sistemas tem buscado 
estratégias de melhoria e de aferição da quali-
dade da educação.

O próprio Plano Nacional de Educação 

destaca a importância da avaliação na educa-
ção básica:

...induzir processo contínuo de autoa-
valiação das escolas de educação básica, por 
meio da constituição de instrumentos de ava-
liação que orientem as dimensões a serem for-
talecidas, destacando-se a elaboração de pla-
nejamento estratégico, a melhoria contínua da 
qualidade educacional, a formação continuada 
dos(as) profissionais da educação e o aprimo-
ramento da gestão democrática (BRASIL, 2014).

A busca de qualidade da educação vem 
mobilizando diferentes setores da sociedade 
brasileira e no sistema educacional tem assu-
mido estratégias específicas, embora o foco 
seja a aceitação dos desempenhos dos alunos 
nas provas padronizadas, se não como único, 
como mais importante indicador de qualidade 
e as avaliações em larga escala como medida 
que aferem essa qualidade.

DESENVOLVIMENTO

A qualidade da educação no Brasil, 
sempre esteve em pauta, mas foi apenas após 
a implementação dos processos avaliativos 
em larga escala, por volta da década de 1990 
que o foco das discussões foi deslocado para a 
aprendizagem dos estudantes.

Antigamente, a qualidade estava ape-
nas associada ao acesso, tendo em vista as 
informações geradas pelos levantamentos go-
vernamentais que evidenciavam o grande nú-
mero de crianças fora da escola e, posterior-
mente à questão da permanência, pois havia 
uma alta taxa de evasão, antes mesmo do tér-
mino dos anos iniciais do ensino fundamental.

Atualmente, temos uma compreensão 
ampliada de qualidade da educação, pois é ne-
cessário além de garantir o acesso, desenvol-
ver alternativas para fazer com que os alunos 
permaneçam dentro das instituições de ensi-
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no e adotar procedimentos para garantir que 
todos aprendam os conteúdos considerados 
fundamentais para o exercício de uma cidada-
nia consciente e emancipada.

Hoje, no Brasil, vê-se uma infinidade de 
mecanismos que procuram mensurar ou até 
mesmo mapear essa qualidade. Neste contex-
to, as avaliações em larga escala têm ganhado 
cada vez mais destaque como indicador de 
qualidade de ensino em diversos países. Ao 
refletir sobre esse destaque, Bauer, Alavarse 
Oliveira, assim se manifestam:

De fato, quem controla a avaliação, à 
medida que essa ganha importância na de-
finição da alocação de recursos, dos salários 
etc., torna-se mais poderoso. Assim sendo, 
por meio das avaliações, busca-se o poder de 
induzir o(s) outro (os) a fazer o que se dese-
ja. Ademais possibilita um discurso progres-
sista, agora reconceituado, de possibilitar a 
autonomia da escola, a descentralização da 
gestão, a participação etc. BAUER, ALAVARSE 
OLIVEIRA(2015,p.137)

Além dessas repercussões, a aceitação 
das avaliações em larga escala como medida 
de qualidade da educação no Brasil tem reper-
cutido também na gestão dos sistemas e uni-
dades escolares e no trabalho do professor.

Estamos longe de um acordo sobre a 
aceitação das avaliações em larga escala como 
único indicador de qualidade, como se pode 
entender a partir do Decreto nº 6.094, de 24 de 
abril de 2007, referente a criação do IDEB – Ín-
dice de Desenvolvimento da Educação Básica.

A qualidade da educação básica será 
aferida, objetivamente, com base no IDEB, cal-
culado e divulgado periodicamente pelo INEP, 
a partir dos dados sobre rendimento escolar, 
combinados com o desempenho dos alunos, 
constantes do censo escolar e do Sistema de 
Avaliação da Educação Básica

- SAEB, composto pela Avaliação Nacio-
nal da Educação Básica - ANEB e a Avaliação 

Nacional do Rendimento Escolar (Prova Brasil). 
Art. 3º. Parágrafo único. O IDEB será o indica-
dor objetivo para a verificação do cumprimen-
to de metas fixadas no termo de adesão ao 
Compromisso.

Em síntese e resgatando-se a história, 
pode-se afirmar que, desde a Constituição Fe-
deral de 1988, passando pelas sucessivas Me-
didas Provisórias, pela LDB de 96, pelo Plano 
Nacional de Educação e por vários Decretos, 
constata-se um avanço no desenvolvimento e 
implementação de Políticas de Avaliação em 
Larga Escala para aferição quantitativa e qua-
litativa da Educação Nacional. Neste contexto, 
a Avaliação em Larga Escala foi, massivamen-
te, implementada pelo MEC, com o objetivo de 
possibilitar uma percepção mais ampla da rea-
lidade e contribuir para diagnosticar a situação 
da educação brasileira, visando sua melhoria 
quantitativa e qualitativa.

Ainda segundo o Portal da Avaliação do 
Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Edu-
cação da Universidade Federal de Juiz de Fora 
(2010), a “Avaliação Externa” pode ser conside-
rada um dos principais instrumentos para a 
elaboração de políticas públicas dos sistemas 
de ensino e redirecionamento das metas das 
unidades escolares. Esta modalidade avalia as 
redes ou os sistemas de ensino, indo além da 
sala de aula, com testes padronizados, e seus 
resultados são colocados em uma escala de 
competência.

Com relação às contribuições das ava-
liações em larga escala é possível afirmar que 
elas possibilitam: o diagnóstico do desempe-
nho e fatores que interferem no desempenho 
do universo avaliado; o acompanhamento/
monitoramento da qualidade da educação ao 
longo do tempo; a definição de subsídios para 
a formulação de políticas educacionais – foco, 
qualidade e equidade; e promoção de melho-
rias na relação com órgãos centrais e escolas e 
no ensino ofertado pela rede como um todo. 
É possível perceber que os sistemas de ensino 
têm feito diferentes usos dos resultados obti-
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dos pelos alunos nas avaliações externas. Há 
muitas discussões também sobre esse uso e 
suas implicações às políticas de educação. Há 
autores como é o caso de Horta  Neto (2010) 
que vê nas avaliações em  larga escala, impor-
tante instrumento de avaliação das políticas 
educacionais; outros apontam implicações 
cujos benefícios para o sistema educacional 
podem ser questionados como é o caso da re-
gulação do trabalho docente, bonificação por 
resultados, redução do currículo e a introdu-
ção da lógica do mercado na educação.

A redução do currículo como desdobra-
mento do enquadramento dos sistemas edu-
cacionais em uma perspectiva de mercado é 
criticada por Freitas (2012) que a coloca como 
uma imposição do bloco mais de países mais 
desenvolvidos da OCDE (Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico), 
como vemos a seguir,

Os reformadores empresariais enten-
dem que a escola é boa quando os alunos têm 
notas altas em português e matemática – no 
máximo incluindo ciências. Esta concepção de 
educação centra a ação da escola no desen-
volvimento de um aspecto do ser humano – a 
habilidade cognitiva. Na esteira desta decisão, 
associam – como critica Diane Ravitch – notas 
altas nestas disciplinas com boa educação. 
Boa parte dos países desenvolvidos está nesta 
corrida para verificar quem é melhor em por-
tuguês, matemática e ciências – comandada 
pela OCDE, e impõem este critério aos menos 
desenvolvidos. Tais habilidades cognitivas não 
são desprezíveis, mas são amplamente insufi-
cientes. (FREITAS, 2012, p. 4)

As políticas que têm como centro a ava-
liação do rendimento escolar, medido por tes-
tes padronizados, são também questionadas 
por Gatti (2007), para quem esse modelo con-
tribui para que prospere, em nossa sociedade, 
uma representação reducionista no que se re-
fere a qualidade da educação, como vemos a 
seguir,

 As avaliações do sistema educacional 
no Brasil, em sua divulgação mais ampla, têm 
se centrado no rendimento escolar, de tal for-
ma que a representação sobre qualidade da 
educação na nossa sociedade tem sido redu-
cionista, traduzindo-se em desempenhos nas 
provas aplicadas pelos diferentes modelos 
praticados. No entanto, cabe perguntar: qua-
lidade educacional se traduz apenas por esses 
resultados? Evidentemente que não. A quali-
dade da educação passa por questões como 
a existência de uma filosofia educacional e, 
pela consciência do papel social da educação 
– não só seu papel instrumental, de utilidade, 
por exemplo, para o trabalho, mas seu papel 
para a civilização humana, para a constituição 
de valores de vida e convivência, seu papel no 
desenvolvimento de sensibilidades ao outro, 
ao meio ambiente, às expressões humanas de 
cultura. (GATTI, 2007, p.3).

Realmente o reducionismo tem sido 
uma das marcas das discussões que se tem 
travado no campo educacional em diversos 
momentos. Hoje parece presente nas discus-
sões sobre avaliação o reducionismo que este-
ve presente em discussões sobre a progressão 
continuada, sobre a interdisciplinaridade so-
bre o currículo escolar entre outros.

A busca em entender melhor o assunto 
nos leva a encontrar teóricos que vêm estu-
dando essa questão e a comparar diferentes 
visões sobre o conceito de qualidade da educa-
ção e podemos destacar o texto de Gatti (2006), 
que define a qualidade da educação oferecida 
nas esferas nacionais de escolarização. Para a 
autora:

Quando se analisam aspectos ligados 
à educação básica estamos tratando de apro-
ximadamente 60 milhões de crianças e jovens 
que se acham matriculados em algum nível 
dessa educação, a grande maioria em escolas 
estaduais ou municipais. Num país de sistema 
federativo de governo, com três instâncias de 
decisões autônomas – União, estados, municí-
pios -, heterogêneo ao extremo em condições 
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sociais e culturais como o Brasil, este número 
pode nos dar uma ideia do volume de diferen-
ciais a considerar quando se pensa analisar 
a qualidade desse ensino. Levando em conta 
que na década de noventa tivemos enormes 
avanços na incorporação de crianças e jovens 
no sistema escolar, ainda são preocupantes os 
patamares de qualidade a galgar. Mas, de quê 
estamos falando quando nos referimos à qua-
lidade educacional? (GATTI, 2006, p. 03)

Um dos aspectos importantes que é 
possível destacar ao buscar referências sobre 
qualidade da educação é que por conta de vá-
rias mudanças que ocorrem na escola e nas 
políticas educacionais, há uma caracterização 
de descontinuidade das ações pedagógicas, 
e por essa razão uma escola necessita de um 
projeto compromissado com a realidade onde 
está inserida que aponte as reais necessidades 
da comunidade e estabeleça outros critérios 
que permitam considerar a posição dos dife-
rentes segmentos da escola sobre a definição 
de um padrão de qualidade.

 O estudo nos remete a refletir que os 
resultados das avaliações externas devem ser 
vistos como indicador importante no proces-
so de avaliação institucional e não como úni-
ca medida a ser considerada na avaliação da 
qualidade do ensino oferecido por uma esco-
la. Nesse sentido podem ser considerados um 
ponto de partida nas reflexões sobre as práti-
cas cotidianas, ou seja, como item a ser con-
siderado na avaliação do projeto pedagógico. 
Contudo, com uma simples escuta aos alunos, 
por exemplo, podemos revelar que aspectos 
não considerados nestas avaliações são funda-
mentais quando se pensa em definir o que é 
qualidade da educação.

No que se refere à relevância social, é 
possível constatar que a discussão sobre no-
ção de qualidade da educação, com base na 
percepção dos alunos, pode ser considerada 
como um processo de reflexão sobre as prá-
ticas institucionais praticadas pela e na escola, 
como também uma forma de institucionalizar 

outras práticas mais democráticas e inclusivas 
para aqueles que nela trabalham, estudam e 
nela constroem suas identidades.

Com relação às práticas institucionais 
que organizam o trabalho escolar, Almeida 
(2017) questiona o atual modelo de escola, cuja 
eficácia está no sentido de excluir o problema, 
mas não coloca em questão a prática cotidiana 
da escola, como vemos a seguir:

A escola possuía suas maneiras consa-
gradas de lidar com os problemas, ou melhor, 
de se livrar deles. A mais comum era por meio 
da convocação dos pais. Todos sabiam que 
em determinadas situações, chamar os res-
ponsáveis não ajudava a criança, mas a escola 
insistia em chamá-los até que, por cansaço ou 
vergonha às situações a que se submetia, pa-
rava de atender aos chamados. A partir desse 
ponto resolver as situações era um pulo: bas-
tava determinar que a criança só entraria após 
o comparecimento do responsável (ALMEIDA, 
2017, p.26).

A citação acima permite inferir que a 
oferta de ensino de qualidade, envolve a de-
sestruturação do modelo tradicional de ensi-
no, no qual somente o professor fala e define 
os recursos que serão utilizados, geralmente 
lousa, giz e livro didático etc., excluindo os que 
não se adaptam a esse sistema.

Além das avaliações externas outros as-
pectos deveriam estar associados como indi-
cadores à qualidade de educação, dentre eles 
podemos destacar o preparo dos professores 
diante da diversidade de alunos, o diálogo na 
sala de aula entre professor e aluno que nos 
remete à questão do respeito no ambiente es-
colar, além dos recursos materiais existentes 
na unidade e diferentes metodologias utiliza-
das em sala de aula como formas diferentes de 
estimular o aprendizado.

 Há que se ressaltar também, o papel 
da avaliação institucional, apesar de pouco 
consolidada no campo da avaliação educacio-
nal e no cotidiano das escolas, tem intensa po-
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tência de ser um instrumento de conhecimen-
to, problematização, análise e ressignificação 
dos processos educativos, contribuindo para 
o desenvolvimento da instituição escolar. São 
experiências que redimensionam a compreen-
são da função social da escola e o papel e res-
ponsabilidade de cada um e de todos na cons-
trução de uma escola compromissada com seu 
avanço institucional e da sociedade na qual 
está inserida.

Protagonizadas pelos sujeitos que vi-
venciam o cotidiano escolar e pautadas em 
processos elaborados no pressuposto da ação-
-reflexão-ação, as avaliações institucionais, 
tem um grande potencial de serem formativas 
e, portanto, terem um papel importante na re-
flexão da construção das aprendizagens dos 
discentes, garantindo assim, qualidade à edu-
cação.

Quando se trata da avaliação da apren-
dizagem, quem exerce o papel de avaliar é o 
professor e o avaliado passa a ser o aluno; no 
caso do sistema, as avaliações em larga escala, 
a avaliação é assumida pelo Estado e alunos, 
professores, escola e família serão avaliados; 
por fim, na avaliação institucional, é a comu-
nidade escolar quem planeja, executa, avalia e 
toma decisão; portanto, pode-se considerá-la 
uma relação de reciprocidade. Os resultados 
desses processos avaliativos têm como objeti-
vo sempre a qualidade na educação. Quando 
se trata da avaliação de aprendizagem, o es-
perado é que o aluno aprenda os conteúdos 
estudados e trabalhados em sala de aula; e a 
do sistema, é importante conhecer os dados 
da realidade educacional a fim de promover 
políticas públicas que melhorem a qualidade 
do ensino e da aprendizagem; e na avaliação 
da instituição, deseja-se obter a compreensão 
da globalidade também com foco na melhoria 
do desempenho institucional (OLIVEIRA, 2014).

Referente aos tipos de avaliação utiliza-
dos nas instituições de ensino, Desprebiteris 
(2001) diz:

Embora em diferentes níveis de abran-
gência, a avaliação da escola e a avaliação do 
sistema não são estanques, elas apresentam 
forte interrelação. Isso reforça a necessidade 
da avaliação ser realizada em dois níveis: mi-
cro, relacionado a cada estabelecimento de 
ensino, o que deve ser pautado pela noção de 
especificidade de cada contexto e macro, ou 
seja, uma avaliação do sistema, o que imprime 
a ela um caráter de generalidade. (Desprebite-
ris,2001, p.40)

 A avaliação institucional deve conter a 
reflexão da própria escola, ou seja, de sua co-
munidade, sobre as formas de sua gestão edu-
cativa e sobre seus propósitos e resultados, re-
presentados no seu projeto pedagógico.

Ainda de acordo com Desprebiteris 
(2001), um tipo de avalição não deve excluir 
outro, explicando a importância dos diferentes 
tipos:

O importante é que a escola realize, 
além de uma avaliação interna, uma avaliação 
externa para que possa ser considerada de 
qualidade no conjunto do sistema e não ape-
nas intra-muros. A avaliação de cada escola ba-
seada na dupla perspectiva - interna e externa 
- pode proporcionar a criação de uma cultura 
avaliativa e pode propiciar o alcance de alguns 
objetivos básicos: processo de contínuo aper-
feiçoamento de sua missão de educar, instru-
mento de gestão educativa, elemento impor-
tante de informação para políticas públicas, e 
prestação de conta aos educandos e seus fa-
miliares. O desafio é buscar o equilíbrio entre 
a avaliação interna representada pela reflexão 
dos atores sobre suas práticas e a avaliação 
externa na perspectiva do desejo de transpa-
rência das ações e no fomento de um debate 
sobre o sistema. (Desprebiteris, 2001, p.44)

No que se refere ao conceito de avalia-
ção deve compreender-se que a mesma deve 
ter como objetivo “diagnosticar” e não “classi-
ficar”, razão pela qual é preciso adotar estraté-
gias avaliativas que busquem atender a hetero-
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geneidade da aprendizagem existente na sala 
de aula, sendo que a avaliação deve ser um 
instrumento de diagnóstico para a interven-
ção. A busca pela permanência com qualidade 
na escola é o grande desafio para o Estado na 
contemporaneidade, o que exige estratégias 
que possam modificar a situação da baixa qua-
lidade da aprendizagem e sobre melhores con-
dições de trabalho para o professor da educa-
ção básica. Dessa forma, a qualidade não pode 
estar vinculada apenas ao rendimento escolar 
e nem ao rankeamento entre as instituições de 
ensino e, sim, deve estar vinculada ao desen-
volvimento processual e integral do aluno, o 
que envolve dimensões muito mais amplas e 
incapazes de serem captadas e quantificadas 
pelas avaliações externas.

Ainda de acordo com Luckesi (2000),

“A avaliação da aprendizagem não é e 
não pode continuar sendo a tirana da práti-
ca educativa, que ameaça e submete a todos. 
Chega de confundir avaliação da aprendizagem 
com exames. A avaliação da aprendizagem, por 
ser avaliação, é amorosa, inclusiva, dinâmica e 
construtiva, diversa dos exames, que não são 
amorosos, são excludentes, não são construti-
vos, mas classificatórios. A avaliação inclui, traz 
para dentro; os exames selecionam, excluem, 
marginalizam.” (LUCKESI,2000, P.27)

A disposição para acolher é o ponto de 
partida para qualquer prática de avaliação. É 
um estado psicológico oposto ao estado de 
exclusão, que tem na sua base o julgamento 
prévio. O julgamento prévio está sempre na 
defesa ou no ataque, nunca no acolhimento. A 
disposição para julgar previamente não serve a 
uma prática de avaliação, porque exclui.

Sendo assim, avaliar é um ato pelo qual, 
através de uma disposição acolhedora, qualifi-
camos alguma coisa (um objeto, ação ou pes-
soa), tendo em vista, de alguma forma, tomar 
uma decisão sobre ela.

A avaliação não se encerra com a qua-
lificação do estado em que está o educando. 

Ela obriga a decisão, não é neutra. A avaliação 
só se completa com a possibilidade de indicar 
caminhos mais adequados e mais satisfatórios 
para uma ação, que está em curso. O ato de 
avaliar implica a busca do melhor e mais satis-
fatório estado daquilo que está sendo avalia-
do, buscando sempre a qualidade do ensino.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A qualidade de ensino oferecido no Bra-
sil, sobretudo na escola pública, tem sido ob-
jeto de grandes discussões, conforme atestam 
espaços que tem ocupado na mídia, nos movi-
mentos sociais, nos eventos acadêmicos e nas 
instituições educacionais nos diferentes níveis. 
Essa preocupação tem repercutido nas leis e 
normas educacionais elaboradas para orien-
tar os sistemas de ensino no sentido de busca 
dessa melhoria.

A partir dos estudos realizados é possí-
vel afirmar que a oferta de ensino de qualida-
de, envolve os diferentes tipos de avaliações e 
evidenciam a relevância do envolvimento dos 
gestores e professores no processo da apli-
cação das avaliações em larga escala e orga-
nização do trabalho considerando os seus re-
sultados. Evidencia esse fato, a discussão dos 
resultados de forma sistemática e elaboração 
de ações a partir das discussões coletivas so-
bre esses resultados.

Percebe-se que as avaliações apresen-
tam uma grande contribuição para a melhoria 
do ensino público, com grandes indicações de 
inovação no que se entende por qualidade na 
educação, buscando neste segmento, indica-
dores que busquem estratégias para o sucesso 
do trabalho pedagógico nas escolas.

É possível afirmar que os resultados 
das avaliações em larga escala são passíveis de 
análise por parte das instituições educacionais, 
com vistas a compreender em que medida po-
dem contribuir com o trabalho escolar.
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 Diante do que foi estudado e do conhe-
cimento das dificuldades que envolvem a edu-
cação pública, principalmente, continuamos 
com a aposta nas possibilidades da ampliação 
dos diálogos entre as avaliações de grande es-
cala e as avaliações institucionais, com vistas às 
mudanças das composições representacionais 
e objetivações sobre a qualidade da educação.
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